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Resumo 

O objetivo deste trabalho é correlacionar o padrão de uso e ocupação das terras com as áreas suscetíveis 

às inundações na Bacia Hidrográfica do Rio Camanducaia (SP/MG), dando subsídios para ações no caso 

de deflagrar novos de episódios de inundação na área em estudo, evitando prejuízos e danos na área 

urbana e na área rural. Para atender ao objetivo proposto elaborou-se o mapa de uso e ocupação das terras 
para o ano de 2018 a partir do processamento digital e classificação de imagens do sensor OLI (Landsat 

8) e a construção do mapeamento de áreas suscetíveis às inundações a partir do uso do algoritmo HAND. 

Além de trechos da área urbana de oito municípios que tem parte ou totalidade de seus territórios 

inseridos na bacia hidrográfica em análise, constatou-se que a cerca de 48% das áreas cultivos agrícolas e 

35% das áreas de pastagem estão em áreas suscetíveis às inundações.  

Palavras chave: Uso e Ocupação das Terras; Inundações; Suscetibilidade; Rio Camanducaia.  

1. Introdução 

O processo acelerado de urbanização que ocorreu no século XX fez com que maior 

parcela da população mundial habitasse às cidades. Com maior densidade demográfica nas 

áreas urbanas, um maior contingente populacional passou a apresentar maior vulnerabilidade 

aos desastres. Com objetivo de reduzir os riscos de exposição a desastres, a Conferência das 

Nações Unidas para Assentamentos Humanos, realizada na cidade de Quito (Equador) em 

outubro de 2016, incorporou na Nova Agenda Urbana a redução de Risco de Desastres. 
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Contudo, a suscetibilidade aos desastres naturais não está restrita apenas às áreas urbanas, é 

importante também incluir nos estudos, os desastres naturais as áreas rurais.  

A definição, conceituação e classificação do termo desastre precisa estar articulado com 

outras categorias de análise vinculadas a esta temática como perigo, probabilidade, 

suscetibilidade, riscos e vulnerabilidade. Este trabalho trata da discussão da suscetibilidade às 

inundações, desastre natural que mais atinge o Brasil, e todos os anos causam muitos 

prejuízos no setor produtivo, além de afetar a população de fora ou indireta. 

O impacto direto das inundações refere-se aos prejuízos que materiais que afetam 

residências, estabelecimentos comerciais, unidades industriais, o setor de serviço e 

propriedades agropecuárias, dentre outros setores da atividade econômica que impeçam que 

suas funções sejam cumpridas temporariamente, ou em caso de danos mais graves, 

permanentemente. Já o impacto indireto está relacionado aos danos que as inundações podem 

influenciar em outras áreas indiretamente, como por exemplo a obstrução de vias de 

circulação, o comprometimento no fornecimento de matéria prima para atividade industrial ou 

aumento no preço de produtos agrícolas por conta da diminuição na oferta. 

No que se refere ao estudo das inundações, o foco nas áreas urbanas é mais evidente, 

pois, a alteração da dinâmica dos processos naturais resultantes da relação sociedade e 

natureza, alteram a dinâmica de processos geomorfológicos, hidrológicos e climáticos. A 

alteração do comportamento na evolução dos diferentes sistemas naturais modifica a entrada, 

armazenagem e saída da matéria e energia no interior dos sistemas; por exemplo, verifica-se 

nas inundações que ocorrem em rios margeados por trechos urbanos, que diminuem a sua área 

de infiltração e aumentam a velocidade de escoamento da matéria nos canais, considerando 

não apenas a água, mas também sedimentos, nutrientes e outros materiais poluentes. 

Considera-se então que a modificação do comportamento da matéria e energia nos sistemas 

naturais podem ser considerados fenômenos naturais extremos ou intensos sobre um sistema 

social, causando danos ou prejuízos que excedem a capacidade da comunidade atingida em 

conviver com o impacto ou se reestruturar (TOBIN E MONTZ,1997; AMORIM, 2012). 
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Desta forma, é fundamental que os estudos sobre as inundações tenham uma abordagem 

geográfica, e adotem como conceito-chave, ao analisar as áreas suscetíveis às inundações, a 

categoria paisagem. Sendo assim, a ciência geográfica, tendo como objeto de análise o espaço 

geográfico, possibilita, sob um olhar crítico, a realização de estudos ambientais integrados, de 

maneira a dar suporte técnico e científico à elaboração de estudos que incluam o fenômeno 

das inundações nas ações de gestão dos recursos hídricos, sendo inseridos nas políticas 

públicas, contribuindo no planejamento e na tomada de decisão.  

Compreender o uso e ocupação das terras de áreas afetadas por inundações é 

fundamental. Estudos recentes apontam que, na maioria das vezes, as áreas mais afetadas nas 

áreas urbanas são carentes de infraestrutura básica e habitadas por segmentos populacionais 

de baixa renda (ALMEIDA, 2010; ALVES e TORRES, 2006; FREITAS e CUNHA, 2012). 

Já na área rural, muitas localidades apresentam vias de acesso incompatíveis com a 

necessidade de evacuação em caso de inundações e, muitas vezes, pontes são comprometidas 

caso ocorram estes eventos, deixando a população isolada e comprometendo a produção de 

gêneros alimentícios, que muitas vezes precisam ser descartados. Estes fatos intensificam os 

danos causados pelos desastres ambientais, diminuindo a capacidade de resposta e a qualidade 

de vida dessa população (CUTTER, 1996; FREITAS e CUNHA, 2012).  

A alteração do equilíbrio ecológico causado por alterações no uso e ocupação das terras 

interfere diretamente na circulação da água de superfície, em função da remoção da cobertura 

vegetal, das alterações topográficas e morfológicas dos terrenos urbanos e da 

impermeabilização do solo (GIUDICE e MENDES, 2013). Tendo o exposto, o objetivo deste 

trabalho é correlacionar o padrão de uso e ocupação das terras e as áreas suscetíveis às 

inundações na bacia hidrográfica do rio Camanducaia (SP/MG). Identificar o padrão de uso e 

ocupação de áreas sujeitas a inundação subsidiará ações estruturais e não estruturais na 

mitigação deste fenômeno na área em estudo. 

2. Materiais e Métodos 
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2.1 Área de Estudo 

A bacia hidrográfica do rio Camanducaia apresenta aproximadamente área de 

1.039,14km², e a gestão dos seus recursos hídricos se dá através do Comitê de Bacias 

Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PCJ (Figura 1).  

 

Figura 1 – Localização da bacia hidrográfica do rio Camanducaia em escala nacional (A), estadual (B) e 

municipal (C). 

 

O rio Camanducaia nasce a aproximadamente 1.500 metros de altitude, a noroeste do 

município de Toledo (MG), e tem sua foz no rio Jaguari na cidade de Jaguariúna (SP). Esta 

bacia hidrográfica drena, além do município de Toledo (MG), os municípios de Amparo, 

Holambra Jaguariúna, Monte Alegre do Sul, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Santo Antônio 

de Posse, Serra Negra e Socorro, todos no estado de São Paulo. O Rio Camanducaia é um dos 
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principais tributários do Rio Jaguari, que ao confluir com o Rio Atibaia, forma o Rio 

Piracicaba (MARTINS, 2011, p. 27).  

A referida bacia hidrográfica é caracterizada por ser uma área com a predominância de 

morros e baixos morros, em substrato Pré-Cambriano, típico dos domínios da província 

geomorfológica do Planalto Atlântico. (MARTINS, 2011, p. 35). Tal configuração da 

litologia e modelado faz com que a bacia hidrográfica apresente uma alta densidade de 

drenagem. 

2.2 Procedimentos Metodológicos 

Para atender ao objetivo proposto, primeiramente foi necessário definir a escala de 

mapeamento, sendo que foi adotada a escala 1:50.000. Na sequência, foram vetorizadas as 

seguintes cartas topográficas, as quais foram produzidas pelo IBGE/IGC: Amparo, Bragança 

Paulista, Cosmópolis, Extrema, Munhoz, Socorro e Valinhos.  

Para gerar o Modelo Digital de Terreno (MDT) foi utilizado o software ArcGIS 10.6, 

através da ferramenta Interpolação de Raster, no comando Topo para Raster. Foi feita a 

interpolação dos arquivos vetoriais de “curvas de nível”, “pontos cotados” e, “rede de 

drenagem”, “lagos e rios de margem dupla” e “limite da bacia hidrográfica”. Na sequência, 

foi necessário preencher as pequenas imperfeições e remover todas as depressões presentes no 

MDT gerado. Para tal utilizou-se o comando Fill (Preencher), contido na ferramenta 

Hidrology.  

De posse do MDT, converteu-se este arquivo para um formato em 8 bits, compatível 

com o software TerraViewHidro 4.2.2, através da ferramenta Hydrological Tools. Neste 

software serão deifnidas as áreas sujeitas às inundações, a partir da adoção do algoritmo 

HAND (Height Above the Nearest Drainage ï ou altura acima da drenagem mais próxima).  

O modelo HAND gera mapas de proximidades topográficas ou desníveis relativos a 

cursos d’água. Estes desníveis relativos indicam a suscetibilidade às inundações de cada ponto 

na paisagem, mostrando como a topografia da bacia hidrográfica pode se comportar em 

períodos com maior entrada de água em excesso fluindo na superfície. 
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Para a criação do modelo HAND, é necessário o processamento do MDT e elaboração 

de três produtos: a direção de fluxo, a área de contribuição e a extração da rede de drenagem. 

Para determinar às áreas suscetíveis às inundações, através do modelo HAND, é necessário na 

ferramenta Editar Legenda, do TerraViewHidro 4.2.2, indicar 3 fatias, e atribuir 0 como valor 

mínimo e 10 como máximo 10. Desta forma, o software determinará como classes de 

suscetibilidade Alta (0 a 3,30); Média (3,31 a 6,60) e Baixa (6,61 a 10,0). 

Com a finalidade de validar a veracidade dos resultados obtidos pelo modelo HAND, 

foram realizados trabalhos de campo na área de estudo. As áreas visitadas foram selecionadas 

a partir do inventário dos episódios de inundações ocorridos preteritamente na área em estudo, 

pois a ocorrência de episódios anteriores é um indicativo da confiabilidade do modelo. Para 

tal, foram consultados os bancos de dados digital do Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres (SI2D) do antigo Ministério da Integração Nacional – o qual na atual gestão migrou 

para o Ministério do Desenvolvimento Regional. Os episódios de inundação foram 

organizados por município de ocorrência, classificação (inundação gradual ou inundação 

brusca) e data de ocorrência. 

O mapeamento das classes de uso e ocupação das terras foi realizado a partir de 

imagens obtidas pelo sensor multiespectral Operation Land Imager (OLI), do satélite Landsat 

8. Este sensor apresenta nove bandas espectrais, resolução espacial de 30m (exceto a 

pancromática, com 15m), resolução temporal de 16 dias e resolução radiométrica de 12 bits. 

Foram selecionadas imagens do ano de 2018 que tivessem baixa interferência de nuvens, 

através do portal Earth Explorer (USGS, 2018), com correção geométrica e atmosférica 

(reflectância na superfície). As informações referentes às imagens utilizadas neste trabalho 

estão listadas na Tabela I. 

 

Tabela I: Produtos Landsat OLI utilizados no mapeamento de uso do solo. 

Órbita / ponto ID Data 

220/76 LC08_L1TP_220076_20180821_20180829_01_T1 21/08/2018 

219/76 LC08_L1TP_219076_20180814_20180828_01_T1 14/08/2018 
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Os procedimentos de classificação de imagens digitais foram realizados no software 

ENVI 5.3. Após importarem as imagens neste software, foi gerado o mosaico das duas cenas 

que abrangem a área em estudo e foi feito o recorte da área da bacia hidrográfico do rio 

Camanducaia. Foram criadas composições coloridas falsa-cor (5R/4G/6B e 5R/6G/64) e cor-

verdadeira (4R/3G/2B) e foi aplicado o contraste linear 2%, com a finalidade de melhorar a 

qualidade visual das imagens.  

O mapeamento de uso do solo foi feito a partir de técnicas de classificação orientada a 

objetos. Embora a classificação orientada a objetos seja amplamente aplicada em imagens de 

alta resolução espacial, o método apresenta robustez também para imagens de média 

resolução espacial (GARÓFALO et al., 2015). No processo de segmentação, foi utilizado o 

algoritmo Edge e o valor 20 no Segment Setting, e Full Lambda Schedule e o valor 80 no 

Merge Setting. Os valores foram escolhidos por tentativa e erro, através de uma avaliação 

visual da segmentação das imagens aplicando diferentes números.  

Antes da seleção de amostras de treinamento, foram escolhidas as classes a serem 

mapeadas. Foi então realizado o processo de seleção de amostras de treinamento. A partir do 

vetor de segmentação da imagem, associado com as composições coloridas, foram 

selecionadas entre 50 e 100 amostras para classe, a depender da disponibilidade de áreas 

representativas dentro da imagem. A classificação foi feita pelo algoritmo Support Vector 

Machine, que para a grande maioria das classes, permitiu obter maior precisão dos resultados. 

Os procedimentos de classificação orientada a objetos no ENVI podem ser encontrados com 

maior detalhe em Messias e Ayer (2017).  

O ArcGIS 10.2 foi utilizado para definir, visualmente, os polígonos associados a áreas 

urbanas. Por fim, foi avaliada a acurácia da classificação, processo no qual foram amostrados, 

aleatoriamente, 3% do total de polígonos gerados para cada classe. Estas amostras foram 

avaliadas com base em imagens de alta resolução, disponíveis no Google Earth, nas próprias 

composições coloridas e também pelo conhecimento da área de estudo. Foi construída uma 

matriz de confusão e foram gerados os índices Kappa e exatidão global. 
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3. Resultados e Discussões 

A bacia hidrográfica do rio Camanducaia apresenta área total de 1.039,14 km², sendo 

que destas, cerca de 37% (388,69 km²) são suscetíveis a episódios de inundações. 

Considerando o total de áreas suscetíveis às inundações, 42,28% (164,35 km²) apresentam 

alta suscetibilidade, 22,25% (86,47 km²) com média suscetibilidade e 35,47% (137,88 km²) 

com baixa suscetibilidade. O restante da área da bacia hidrográfica, 650,45 km² não são 

suscetíveis às inundações, devido à presença de morros intercalados por colinas e morrotes. 

Observa-se que apenas os municípios de Amparo, Monte Alegre do Sul, Pinhalzinho, 

Pedra Bela, Toledo e Socorro apresentam a maior parte de seus territórios na bacia 

hidrográfica do rio Camanducaia. Considerando a formação litológica e os compartimentos de 

relevo predominantes nestes municípios (rochas ígneas e metamórficas, com relevo 

planáltico), predominam áreas não suscetíveis a inundação. As áreas não suscetíveis 

correspondem a 64% do território de Amparo, 72% de Monte Alegre do Sul, 61% de 

Pinhalzinho, 63% de Pedra Bela, 70% de Toledo e 65% de Socorro. No que se refere às áreas 

em que há suscetibilidade, nestes municípios predominam áreas com classe de alta 

suscetibilidade (exceto Pedra Bela, que 14% do seu território apresentam baixa 

suscetibilidade às inundações). A área com alta suscetibilidade varia entre 15 e 11% (Amparo 

- 15%; Monte Alegre do Sul - 11%, Pinhalzinho - 15%, Toledo - 20% e Socorro - 15%). 

Os municípios de Holambra, Jaguariúna, Pedreira, Santo Antônio de Posse e Serra 

Negra apresentam menos de 50% de seus territórios inseridos na bacia hidrográfica do rio 

Camanducaia. Destacam-se os municípios de Holambra (54%) e Jaguariúna (43%), que 

apresentam 54% e 43% do total de seu território drenado pela bacia hidrográfica estudada 

apresentando alta suscetibilidade às inundações. 

A partir do produto gerado pela classificação da imagem do sensor OLI, pode-se 

perceber a diversidade de tipos de uso e ocupação das terras na área de estudo (Figura 2; 

Tabela II). A classificação mostrou-se eficiente, visto que foram obtidos índices de exatidão 

global de 0,9318 e Kappa de 0,914.  
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Figura 2 – Mapa de Uso e Ocupação das Terras da Bacia Hidrográfica do Rio Camanducaia (2018) 

 

Tabela III: Área ocupada pelas diferentes classes de uso do solo no ano de 2018. 

Classe Área 

(km²) 
Área 

(%) 
Cultivos agrícolas (CA) 62,35 6,00 
Mata (MA) 343,08 33,02 
Água (AG) 3,99 0,38 
Silvicultura (SI) 59,74 5,75 
Solo exposto (SE) 48,64 4,68 
Área urbana (AU) 36,11 3,47 
Pastagem (PA) 485,23 46,70 
Total 1.039,14 100,00 

 

Na área de estudo predominam as pastagens, que ocupam 46,7%, seguidas pelas matas, 

com cerca de 33%. Os cultivos agrícolas, que abrange culturas temporárias e permanentes, 

correspondem a apenas 6%, seguido das áreas de silviculturas (5,75%) e solo exposto 

(4,68%). As áreas urbanas ocupam apenas 3,47% da área em estudo. O Quadro I permite 

associar o uso e ocupação das terras com os diferentes graus de suscetibilidade às inundações, 

enquanto a Figura 3 mostra espacialmente as áreas suscetíveis. 
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Quadro I: Relação entre a área das classes de uso e ocupação das terras no ano de 2018 e classes de 

suscetibilidade às inundações na Bacia Hidrográfica do Rio Camanducaia. 

 

 

 
Figura 3 – Mapa de Suscetibilidade às Inundações da Bacia Hidrográfica do Rio Camanducaia (2018). 

 

Dos dez municípios situados na bacia hidrográfica do rio Camanducaia, apenas Socorro 

e Pedra Bela não têm área urbana suscetível às inundações. Mas, considerando todas as áreas 

urbanas que estão dentro da bacia, apenas 36,47% estão em áreas em áreas não suscetíveis às 

inundações. No que se refere às áreas suscetíveis, 31,15% das áreas urbanas estão em alta 

suscetibilidade de inundação, o que pode gerar graves problemas, como perda de vidas e bens 
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materiais, além das margens serem muitas vezes ocupadas por pessoas de baixa renda 

(AMARAL e RIBEIRO, 2012). 

Além dos impactos nas áreas urbanas, as inundações podem afetar as atividades 

agropecuárias: 46,70% da área da bacia é composta por pastagens, que são destinadas à 

criação de gado, e valores próximos de 27% das pastagens se situam em alta ou média 

suscetibilidade de inundações. Grandes empresas de laticínios (Shefa e Danone) estão 

localizadas dentro da bacia estudada, e o efetivo bovino regional contribui para o 

fornecimento do leite. Com a ocorrência de inundações, estradas rurais podem ser afetadas, 

dificultando o escoamento do produto, causando prejuízos aos produtores.  

Além disto, 6,0 e 4,68% da bacia, respectivamente, estão relacionados a cultivos 

agrícolas e solo exposto, que geralmente está sendo preparado para o cultivo. Os municípios 

da bacia hidrográfica sã produtores de café e frutas (IBGE, 2019). Quanto aos cultivos 

agrícolas, 37,1% estão localizados em locais de alta ou média suscetibilidade de inundações, 

enquanto nas áreas de solo exposto o valor é de 37,04. Além de dificultar o escoamento, as 

inundações afetam também na produção, já que a água passa a ocupar áreas agricultáveis.  

4. Considerações finais 

Considerando a escala de análise, o uso do sensor OLI possibilitou a distinção das 

diferentes classes de uso e ocupação das terras para a bacia hidrográfica do rio Camanducaia, 

e o modelo HAND, uma análise por graus de suscetibilidade às inundações. Os documentos 

cartográficos são fundamentais para os órgãos públicos e Defesa Civil na prevenção e 

mitigação dos efeitos decorrentes das inundações, tanto nas áreas urbanas como rurais das 

áreas em estudo. Os resultados mostram que as inundações na área em estudo causam danos, 

principalmente, na área urbana, onde a maior parte da população está concentrada em áreas 

suscetíveis. Além do mais, a presença de áreas de pastagens e cultivos agrícolas em áreas com 

alta e média suscetibilidade às inundações poderão impactar estas atividades econômicas, no 

caso de ocorrência de novos episódios. 
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